
 
- TERMO DE REFERÊNCIA – 

 
ÓRGÃO SOLICITANTE: DIRETORIA DE SERVIÇOS URBANOS. 
 
Necessidade da Administração: AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES E FLUIDOS 
AUTOMOTIVOS, PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MERIDIANO/SP. 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

O objeto se refere à contratação, por meio de Dispensa de Licitação para contratação de empresa 
para o fornecimento de óleos lubrificantes de forma parcelada para a manutenção da frota 
municipal de Meridiano-SP. 
 
Descrição Detalhada: 

 

Item Descrição do Produto Qte Unid. 

1 ARLA 32 

Agente Redutor Líquido Automotivo na concentração de 

32,5%, em massa, de ureia técnica de alta pureza em água 

desmineralizada, conforme NBR ISO 22.241 - 20 L. 

20 BD 

2 FLUIDO DE FREIO DOT4 SAE J1703 

Fluido sintético de alto ponto de ebulição, atendendo à 

especificação DOT 4, para uso em sistemas de freios a 

disco ou tambor. Embalagem 500 ml. 

40 UNID 

3 ÓLEO ATF DIREÇÃO E TRANSMISSÃO - 20 

LITROS 

Recomendado para direções hidráulicas de diversos 

fabricantes, quando solicitado pelo fabricante um óleo 

tipo A, sufixo A (TASA). Composição: Óleo mineral 

altamente refinado (C15 - C50), Alquenil carboxilato de 

bário, Di-alquil-ditiofosfato de zinco.  

4 BD 

4 ÓLEO CAMBIO 85W140 LS GL5 MINERAL 20L 

Óleo lubrificante mineral para engrenagens hipóides 

integrantes de eixos diferenciais automotivos com 

características técnicas de “Limited Slip”/Autobloqueio 

que exijam lubrificantes com nível de desempenho API 

GL-5 e aditivos suplementar. Graus de Viscosidade 85W-

140 – GALÃO 20 LITROS. 

5 BD 

5 ÓLEO LUBRIFICANTE 5W30  SEMI SINTÉTICO 

MOTOR FLEX - 1 LITRO. 

Óleo lubrificante de última geração recomendado para 

motores de 4 tempos Flex, a gasolina, etanol e GNV de 

automóveis, SUVs, pickups, comerciais leves, 

equipamentos móveis e estacionários. 

Especificações: 

API SN/RC 

60 UNI 



 
ILSAC GF-5 

Chrysler MS-6395 

Ford WSS-M2C946-A 

GM 6094M 

Embalagem 1 L. 

 

6 OLEO LUBRIFICANTE 5W30 MOTOR DIESEL - 1 

LITRO 

OLEO LUBRIFICANTE 5W30 MOTOR DIESEL - 1 

LITRO 

CONFORME A NORMA  ACEA C2, C3 API SN 

COMBUSTÍVEL: Diesel, Flex, Gasolina 

TIPO DE VEÍCULO: para SUV's e Caminhonetes, para 

Vans 

 

 

120 UND 

7 ÓLEO LUBRIFICANTE MOTOR 2 TEMPOS 2T 

API-TC 500ML 

100 UND 

 
 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
 

A presente contratação é necessária para garantir a manutenção dos veículos utilizados por estas 
secretariais, visando assim manter:  
 
Manutenção preventiva e prolongamento da vida útil dos veículos: O uso adequado de óleos 
lubrificantes de qualidade contribui para reduzir o desgaste das peças móveis do motor e outros 
sistemas, prolongando a vida útil dos veículos da frota. Isso resulta em menores custos com reparos 
e substituições de peças. 
 
Redução de custos operacionais: Investir em óleos lubrificantes de boa qualidade pode reduzir os 
custos operacionais em longo prazo, uma vez que veículos bem lubrificados tendem a ter um 
desempenho mais eficiente e consumir menos combustível. 
 
Garantia da segurança e confiabilidade dos veículos: A manutenção adequada dos veículos é crucial 
para garantir a segurança dos motoristas, passageiros e pedestres. Utilizar óleos lubrificantes de 
qualidade ajuda a evitar falhas mecânicas e garantir que os veículos estejam em condições seguras 
para operação. 
 
Conformidade com regulamentações ambientais: Certos tipos de óleos lubrificantes podem ser mais 
ambientalmente amigáveis, com formulações que minimizam a poluição do ar e a contaminação do 
solo e da água. Optar por esses produtos pode ajudar o município a cumprir regulamentações 
ambientais locais e contribuir para a sustentabilidade. 
 
Eficiência operacional: Ao garantir o abastecimento regular de óleos lubrificantes por meio de 
licitações, o município pode assegurar uma gestão eficiente da frota, evitando interrupções nas 
operações devido à falta de lubrificação adequada. 
 



 
Em resumo, a aquisição de óleos lubrificantes para a manutenção dos veículos da frota municipal 
pode ser justificada com base na busca pela eficiência operacional, segurança, sustentabilidade 
ambiental e transparência na gestão dos recursos públicos. 
 
A dispensa de licitação é uma exceção à regra geral da obrigatoriedade de realizar licitações para 
contratações públicas. Existem diversas justificativas legais para realizar uma dispensa de licitação, 
dentre elas esta a contratação de pequeno valor, pois para aquisições de baixo valor, onde os custos 
e a burocracia envolvidos na realização de uma licitação seriam desproporcionais aos benefícios 
esperados. 
 
A licitação é dispensável por se enquadrar na Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 75, inciso II, onde 
alega: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; ”  

 
Valor este atualizado pelo decreto nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023, R$ 59.906,02 
(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

 
3. FORMA, PRAZO E LOCAL 

 
A empresa contratada deverá efetuar as entregas dos produtos dentro de um prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, no Almoxarifado municipal, localizado no endereço Rua Luíza Feltrin Guilhem, 1549, 
Meridiano - SP, 15625-000, nos horários das 08h: 00 às 11h: 00 e das 13h: 00 às 17h: 00. 
 

4. ASPECTOS DA CONTRATAÇÃO  
 

Será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da 
contratação. O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Termo de Referência.  
 
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
 

 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus 
anexos;  

 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei.  
 
O prazo de vigência da contratação será até o dia 03 de julho de 2024. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

A solução proposta é a contratação de uma empresa que trabalhe com vendas de óleos lubrificantes 
e fluidos para fornecimento de forma parcelada ao setor requisitante, para manutenções diárias aos 
veículos pertencentes a frota municipal do município. 



 
 
 

6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
 

O objeto será recebido:  

 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações deste termo de referência, da proposta do fornecedor e Contrato quando couber.  

 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes no termo 
de referência, da proposta do fornecedor e Contrato quando couber, e sua consequente aceitação.  
 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
 
O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência, na proposta do fornecedor e no Contrato, quando couber. 
 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato. 
 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
 
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme os termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
 
I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal ou por seu respectivo 
substituto;  
 
II - Compete ao Fiscal do Contrato abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, 
devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 
encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 
relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato, etc. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro 
próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 
cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou 
defeitos observados;  
 
III - Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com 
atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam verificar 
se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, 
acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da 
renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-
financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 
 
 
Fiscal do contrato, conforme quadro abaixo: 
 
 

Secretaria Nome Cargo 

Serviços Urbanos Marlon César Tonelote Diretor de Serviços Urbanos. 

 
Gestor do contrato, conforme quadro abaixo: 



 
 

Secretaria Nome Cargo 

Gabinete  Percival Guilherme da Silva Chefe de gabinete do Prefeito 

 
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

 
DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: Não será concedida antecipação de pagamento. 
DO REAJUSTE DE VALOR: O contrato não sofrerá reajuste de valor. 
 

 O valor a ser pago será conforme proposta da CONTRATADA integrante a este 
instrumento, e será quitado em PARCELA ÚNICA. 

 No valor proposto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado no campo observação da nota fiscal apresentada. 

 A nota deverá ser enviada via e-mail: recepcao@meridiano.sp.gov.br ou entregue em mãos 
ao Setor de Notas do Município de Meridiano/SP. 

 Os tributos devidos, direta e indiretamente, decorrentes da presente prestação dos 
serviços deverão observar a legislação tributária municipal vigente, e as Instruções 
Normativas RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, Instrução Normativa RFB nº 
2145, de 26 de junho de 2023, e demais legislações pertinentes ao assunto. 

 Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de quitação. 

 O pagamento será efetuado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, após a prestação dos 
serviços, mediante ateste do setor requisitante e emissão de nota fiscal/fatura. 

 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DA ESCOLHA DO CONTRATADO  

 
A contratação será efetuada por meio do procedimento de dispensa de licitação, conforme 
estabelecido nos artigos 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Para a devida contratação a Contratada devera apresentar todos os documentos necessários para 
comprovação de habilitação, conforme preconizados no artigo 62 da Lei nº 14.133/2021. 
 

10. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

- Habilitação jurídica:  

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;  

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b)  Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal, do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões:  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal; 

d) Certidão de Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais, da dívida 

ativa do Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante 

legal do licitante, sob as penas da lei;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor


 
e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida 

no local do domicilio ou sede da licitante.  

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS).  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

h) Como prova de regularidade serão admitidas certidões negativas e positivas com efeito de 

negativa, nos termos da legislação tributária. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA   

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data de emissão inferior a 90 (noventa) dias da sessão. 

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital de 

Contratação Direta. 

 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
Estima-se para a contratação almejada o valor disposto na Tabela 01. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
São obrigações da CONTRATANTE:  

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 A CONTRATANTE obriga-se a fornecer boas condições para o desempenho dos serviços 
contratado. 

 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, ou 
seja, 01(um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 



 
 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
São obrigações da CONTRATADA:  

 A CONTRATADA se responsabiliza pela entrega dos itens conforme solicitação parcelada 
dentro do prazo de 05 (cinco dias úteis), salvo as situações de caso fortuito ou força maior, 
que impeçam de comparecer.    

 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do mesmo. 

 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  



 
 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Meridiano, exercício de 2024, na 
dotação abaixo discriminada: 
 

Local Função Programática Categoria 
Econômica 

Fonte de Recurso Ficha 

020201 04 122 0043 2007 00000 3.3.90.30.00 01 33 

020501 10 302 0102 2019 0000 3.3.90.30.00 01 133 

020602 12 361 0121 2024 0000 3.3.90.30.00 01 175 

020601 12 361 0121 2024 0003 3.3.90.30.00 01 180 

020601 12 361 0121 2024 0003 3.3.90.30.00 02 181 

020701 15 451 0151 2029 0000 3.3.90.30.00 01 252 

020801 20 605 0201 2030 0000 3.3.90.30.00 01 267 

020901 26 782 0261 2031 0000 3.3.90.30.00 01 276 

 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
 

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 



 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV. Multa: 
(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 



 
 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 

__________________________________ 
Marlon César Tonelote  

Diretor de Serviços Urbanos. 
CPF: 121.688.018-38 

Setor demandante 

 

 


	DO REAJUSTE DE VALOR: O contrato não sofrerá reajuste de valor.

